
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 471.945 - RJ (2014/0024727-3)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : LUCIANO FERRARETTO 
ADVOGADO : CARLOS ROBERTO DE SIQUEIRA CASTRO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE NITERÓI 
PROCURADOR : EDUARDO FARIA FERNANDES E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO. 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE 
PRÉ-EXECUTIVIDADE. DISCUSSÃO SOBRE A NECESSIDADE DE 
DILAÇÃO PROBATÓRIA. QUESTÃO ATRELADA AO REEXAME DE 
MATÉRIA DE FATO. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ.
1. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso especial (Súmula 
7/STJ).
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
Brasília (DF), 20 de março de 2014.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 471.945 - RJ (2014/0024727-3)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : LUCIANO FERRARETTO 
ADVOGADO : CARLOS ROBERTO DE SIQUEIRA CASTRO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE NITERÓI 
PROCURADOR : EDUARDO FARIA FERNANDES E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

Trata-se de agravo regimental (fls. 256/258) apresentado contra decisão monocrática 

sintetizada na seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. 
EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. DISCUSSÃO SOBRE A 
NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. QUESTÃO ATRELADA AO 
REEXAME DE MATÉRIA DE FATO. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ.
1. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso especial 
(Súmula 7/STJ).
2. Agravo não provido.

O agravante aduz, em suma, que "no presente caso, todavia, não há necessidade de 

dilação probatória para a devida análise da exceção de pré-executividade, mas tão somente a 

análise da legislação aplicável ao caso", pois "se retirou dos quadros societários da empresa 

executada em 09.06.1997; e, assim, não possui qualquer relação com os débitos exigidos no ano 

de 2003".

Requer seja provido o recurso.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 471.945 - RJ (2014/0024727-3)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO. 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE 
PRÉ-EXECUTIVIDADE. DISCUSSÃO SOBRE A NECESSIDADE DE 
DILAÇÃO PROBATÓRIA. QUESTÃO ATRELADA AO REEXAME DE 
MATÉRIA DE FATO. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ.
1. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso especial 
(Súmula 7/STJ).
2. Agravo regimental não provido.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

O recurso não merece prosperar.

É certo que a orientação da Primeira Seção/STJ firmou-se no sentido de que "a 

exceção de pré-executividade é admissível na execução fiscal relativamente às matérias 

conhecíveis de ofício que não demandem dilação probatória" (Súmula 393/STJ).

Contudo, no caso concreto, constata-se que o Tribunal de origem entendeu que os 

documentos juntados aos autos comprovam "que foi realizada alteração contratual em 1997 

para retirada do Agravante da sociedade", mas não comprovam "o registro da mencionada 

alteração no órgão competente", de modo que é necessária a dilação probatória "para 

que seja apurada a necessidade da citada alteração contratual, na qual o Agravante se 

retirou da sociedade, ser registrada na Junta comercial, ou se a simples averbação junto 

ao Registro Civil de Pessoas Jurídicas era suficiente, tendo em vista o tipo de empresa que 

é a sociedade executada".

Nesse contexto, para se adotar qualquer conclusão em sentido contrário ao que ficou 

expressamente consignado no acórdão atacado é necessário o reexame de matéria de fato, o que 

é inviável em sede de recurso especial, tendo em vista o disposto na Súmula 7/STJ.

A corroborar esse entendimento, destacam-se:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SUPOSTA OFENSA AO ART. 
535 DO CPC. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
ARESTO ATACADO FUNDADO NA INVIABILIDADE DO INCIDENTE DE 
EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE, PORQUANTO NECESSÁRIA 
DILAÇÃO PROBATÓRIA. QUESTÃO ATRELADA AO REEXAME DE 
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MATÉRIA FÁTICA. MULTA APLICADA PELA CORTE DE ORIGEM COM 
BASE NO ART. 538, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC. EXCLUSÃO.
1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou contradição, não 
fica caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC.
2. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso especial 
(Súmula 7/STJ).
3. Não havendo caráter protelatório em embargos de declaração, por meio dos 
quais são apontados os vícios previstos no art. 535 do CPC, não se revela 
adequada a aplicação da multa prevista no art. 538, parágrafo único, do CPC. 
Ressalte-se que, nos termos da Súmula 98/STJ, "embargos de declaração 
manifestados com notório propósito de prequestionamento não tem caráter 
protelatório".
4. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, parcialmente 
provido.
(REsp 1.208.943/SP, 2ª Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 
12.11.2010)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRIBUTÁRIO. IPTU. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. 
INADMISSIBILIDADE. FALTA DE INTERESSE RECURSAL. CONCLUSÃO 
QUE, PARA SUA REVERSÃO, DEMANDARIA O REVOLVIMENTO DE 
FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE.. SÚMULA 7/STJ. RESP. 
1.104.900/ES, REL. MIN. DENISE ARRUDA, DJE 01.04.2009.. AGRAVO 
REGIMENTAL DE GPM EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS S/A  
DESPROVIDO.
1. A Primeira Seção, dessa Corte, em sede de Recurso Especial representativo de 
controvérsia, decidiu que a exceção de pré-executividade é admitida nas situações 
em que não se faz necessária a dilação probatória ou em que as questões possam 
ser conhecidas de ofício pelo Magistrado, como as condições da ação, os 
pressupostos processuais, a decadência, a prescrição, entre outras (REsp. 
1.104.900/ES, Rel. Min. DENISE ARRUDA, DJe 01.04.2009).
2. O Tribunal a quo, soberano na análise das circunstâncias fáticas da causa, com 
base na apreciação do conjunto probatório dos autos, decidiu pela falta de 
interesse processual da executada na oposição da exceção de pré-executividade, 
uma vez que o seu acolhimento para afastar uma suposta progressividade herdada 
de exercício anterior (não comprovada) ou a declaração de inconstitucionalidade 
da norma municipal, imporia a aplicação de alíquota que acarretaria um aumento 
do imposto; a alteração dessa conclusão, na forma pretendida, demandaria 
necessariamente a incursão no acervo fático-probatório dos autos; contudo, tal 
medida encontra óbice na Súmula 7 do STJ. 
3. Agravo Regimental de GPM EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS S/A 
desprovido.
(AgRg no AREsp 157.950/PR, 1ª Turma, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, 
DJe de 26.9.2012)

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0024727-3 AREsp 471.945 / RJ

Números Origem:  201424550052  309174620138190000

PAUTA: 20/03/2014 JULGADO: 20/03/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LUCIANO FERRARETTO
ADVOGADO : CARLOS ROBERTO DE SIQUEIRA CASTRO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE NITERÓI
PROCURADOR : EDUARDO FARIA FERNANDES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUCIANO FERRARETTO
ADVOGADO : CARLOS ROBERTO DE SIQUEIRA CASTRO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE NITERÓI
PROCURADOR : EDUARDO FARIA FERNANDES E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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